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RESUMO

Este trabalho tem como objetivo refletir sobre as possibilidades de atuação dos bolsistas do 
PIBID, bem como compreender as especificidades do Curso de Licenciatura em Informática 
na escola pública. Os bolsistas estão vinculados ao Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia do Rio Grande do Norte – IFRN, Campus Natal – Zona Norte, atuando em escolas 
públicas na Zona Norte da cidade de Natal/RN. A pesquisa foi realizada por meio de revisão 
bibliográfica, bem como do relato de experiência da atuação dos bolsistas desde o período de 
2010. Observa-se que o PIBID representa uma significava oportunidade de constituição dos 
saberes docentes necessários à prática educativa dos Licenciandos inseridos no programa.
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FORMAÇÃO INICIAL DE PROFESSORES, SIGNIFICADO DO PIBID E A 
ATUAÇÃO DO LICENCIADO EM INFORMÁTICA NA ESCOLA PÚBLICA

1 INTRODUÇÃO

A formação de professores vem sendo ao longo dos anos pauta de intensas discussões e 
debates em meio acadêmicos e na realidade cotidiana da escola pública. Nos anos 2000, insti-
tuiu-se o Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID) pela Portaria n. 72, 
de 9 de abril de 2010, que fornece bolsas a estudantes das licenciaturas no sentido de oportunizar 
a estes a vivência da docência. Nesse caso, se faz necessário analisar uma concepção de formação 
inicial de professores e expor a realidade da Licenciatura em Informática na escola pública.

Nessa perspectiva, esse trabalho aborda as ações desencadeadas pelo PIBID na realidade 
do Curso de Licenciatura em Informática no Campus Natal – Zona Norte do IFRN. Mostra-se a 
relevância do programa para a formação inicial dos professores na constituição dos saberes do-
centes necessário à atuação profissional. Sabe-se que, de certa forma, a escola pública brasileira 
não possui um profissional de Informática para articular as ações do programa de uma maneira 
contextualizada e necessária à iniciação da prática docente. Nesse caso, é relevante discutir a 
necessidade da formação inicial de professores, papel do PIBID nessa formação, bem como a 
experiência do programa em uma realidade específica.

2 SIGNIFICADO DO PIBID PARA A FORMAÇÃO DOS LICENCIADOS

Nos anos de 1990, a discussão sobre a formação de professores situava-se na problemática 
dos docentes que já lecionavam nas escolas públicas de todo o Brasil, mas que não possuíam 
formação de Nível Superior por meio de Graduação. Nesse caso, a LDB 9.394/96 prescreve a 
necessidade de organizar formações a nível de Graduação para suprir as intensas carências na 
formação inicial de professores. Freitas (2002, p. 149) analisa que:

Pressionados pelo art. 87, § 4º da LDB nº 9.394/96 que estabelece que “Até o fim da 
Década da Educação somente serão admitidos professores habilitados em nível su-
perior ou formados por treinamento em serviço”, os professores têm sido levados a 
frequentar cursos de qualidade duvidosa em grande parte pagos por eles. Em vários 
estados tais cursos são, em geral, uma demanda das prefeituras que os terceirizam ou 
“contratam” as IES – públicas ou privadas – , as quais realizam processo seletivo espe-
cial de modo que possam atender a esta demanda específica.

Com a propagação de Instituições de Ensino Superior, mesmo com formações às vezes 
duvidosas, o acesso à graduação para os professores já em atuação vem sendo superado ao longo 
dos anos. No entanto, ainda vivenciam-se dificuldades no que concerne à qualidade da forma-
ção inicial de professores para a constituição dos saberes docentes desde o início da graduação.

Nos anos 2000, diante desse novo quadro de necessidades voltadas à formação inicial de 
professores da Educação Básica, são definidas novas diretrizes estratégicas condutoras da po-
lítica de formação. Nesse contexto, foi promulgado o Parecer CNE/CP 009/2001, que delimita 
as competências necessárias à formação docente, tendo como foco o saber fazer conduzido por 
uma lógica de mercado, sem significativas preocupações com o conhecimento científico, forma-
ção humana, ética e política do professor.

Com os contínuos debates sobre a formação de professores, tem-se constituída uma base 
nacional com diretrizes que deram origem à Política Nacional de Formação de Profissionais 
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do Magistério da Educação Básica, por meio do Decreto n. 6755, de 29 de janeiro de 2009, que 
orienta a atuação da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), 
na promoção de programas de formação inicial e continuada, e dá outras providências. No ar-
tigo 3º do documento, apresentam-se os objetivos dessa política, tendo, de uma maneira geral, 
compromisso direto com a melhoria da qualidade da educação básica pública, bem como for-
mação inicial e continuada a profissionais do magistério, pelas instituições públicas de educação 
superior (BRASIL, 2009).

No tocante à busca desses objetivos, entre outras medidas, surgiu o PIBID – que é “uma 
iniciativa para o aperfeiçoamento e a valorização da formação de professores para a educação 
básica” (BRASIL, 2010) –, instituído pela Portaria n. 72, de 9 de abril de 2010. A finalidade do 
programa é fomentar a iniciação à docência de discentes da licenciatura plena das instituições 
de ensino superior federais, estaduais, municipais e comunitárias sem fins lucrativos, no intui-
to de estimular a formação dos educadores, valorizar o magistério e colaborar para a elevação 
da qualidade da educação básica. No ano de 2013, o Programa foi vinculado à LDB 9394/96, 
em que as ações vinculam o Ensino Superior à Educação Básica, de acordo com a portaria nº 
096, de 18 de julho de 2013, anexo I, art. 2º. Ainda segundo a mesma portaria, os objetivos do 
programa são:

I – incentivar a formação de docentes em nível superior para a educação básica;
II – contribuir para a valorização do magistério;
III – elevar a qualidade da formação inicial de professores nos cursos de licenciatura, 
promovendo a integração entre educação superior e educação básica; IV – inserir os li-
cenciandos no cotidiano de escolas da rede pública de educação, proporcionando-lhes 
oportunidades de criação e participação em experiências metodológicas, tecnológicas 
e práticas docentes de caráter inovador e interdisciplinar que busquem a superação de 
problemas identificados no processo de ensino aprendizagem;
V – incentivar escolas públicas de educação básica, mobilizando seus professores 
como co-formadores dos futuros docentes e tornando-as protagonistas nos processos 
de formação inicial para o magistério;
VI – contribuir para a articulação entre teoria e prática necessárias à formação dos 
docentes, elevando a qualidade das ações acadêmicas nos cursos de licenciatura;
VII – contribuir para que os estudantes de licenciatura se insiram na cultura escolar 
do magistério, por meio da apropriação e da reflexão sobre instrumentos, saberes e 
peculiaridades do trabalho docente (BRASIL, 2013).

Diante das ações delimitadas no Programa, as bolsas concedidas aos alunos da licenciatu-
ra têm o intuito de vinculá-los a um projeto de iniciação à docência. É uma iniciativa para aper-
feiçoamento e valorização da formação inicial de professores, inserindo alunos da Licenciatura 
no contexto das escolas públicas, desde o início de sua formação acadêmica, para que eles de-
senvolvam atividades didático-pedagógicas sob orientação de um docente da licenciatura e um 
professor da escola.

A formação de professores em âmbito inicial é o ponto primordial para a socialização pro-
fissional e a assunção da internalização de princípios, atividades reais e práticas que compõem 
o fazer da carreira profissional docente. Essa formação deve garantir a aquisição dos saberes da 
reflexão, da pesquisa e do pensamento crítico relacionados ao fazer docente, vinculando cons-
tantemente a produção de conhecimento à dinâmica da integração entre teoria e prática.

Sobre esse aspecto, Cunha (2003) ressalta que a prática, quando articulada à pesquisa no 
processo de formação dos licenciandos, dá um novo significado à formação, pois aproxima “o 
estudante, progressivamente, da totalidade da ação educativa, por meio da atitude investigativa 
como parceira da condição de aprender”. Desloca-se os licenciandos do papel de apenas irem 
às escolas diagnosticar o que não dá certo e estes passam a atuar como atores da construção de 
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propostas didáticas que tenham relação com as demandas dos sistemas de ensino, assim como, 
relacionem os conhecimentos estudados com elementos relacionados à gestão escolar e organi-
zação dos currículos das escolas.

Considerar a prática como um dos eixos estruturadores do currículo requer também uma 
análise sobre o modelo de formação vigente em nosso país, visto que será necessário ultrapassar 
a fragmentação existente no processo de relação entre teoria e prática que ainda predomina nos 
diferentes cursos de licenciatura das universidades brasileiras. De fato, não é apenas uma ques-
tão de opção teórico-metodológica, mas também envolve um processo de tomada de decisão 
sobre os elementos epistemológicos com o intuito de se posicionar sobre como serão ultrapassa-
dos os limites impostos pela concepção tradicional de conhecimentos, de maneira que a prática 
auxilie a pensar/analisar elementos do fenômeno educativo estudado, sendo esta permeada por 
uma fundamentação teórica sólida.

Nessa perspectiva, na condução da formação de professores observa-se uma significati-
va tentativa de oferecer de maneira integradora a formação acadêmica, articulada com a rede 
pública de educação básica. Trata-se de um desafio necessário e importante em razão de duas 
características peculiares, a saber: primeiro, porque considera e problematiza a realidade local 
de contextos escolares da educação básica; segundo, porque viabiliza a interlocução entre edu-
cação de ensino superior e educação básica, viabilizando as oportunidades de formação e/ou 
construção de saberes.

No que concerne ao planejamento governamental para Educação Nacional a Emenda 
Constitucional nº 59/2009 (EC nº 59/2009) mudou a condição do Plano Nacional de Educação 
(PNE), que passou de uma disposição transitória da LDB, sendo uma exigência constitucio-
nal com periodicidade decenal, o que significa que planos plurianuais devem tomá-lo como 
referência. Diante de uma ampla discussão nacional elaborou-se um novo Plano Nacional de 
Educação (2014-2024) em que dentre suas metas destaca a formação de professores como foco:

Meta 15: garantir, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, no prazo de 1 (um) ano de vigência deste PNE, política na-
cional de formação dos profissionais da educação de que tratam os incisos I, II e III do 
caput do art. 61 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, assegurado que todos os 
professores e as professoras da educação básica possuam formação específica de nível 
superior, obtida em curso de licenciatura na área de conhecimento em que atuam.
Meta 16: formar, em nível de pós-graduação, 50% (cinquenta por cento) dos professo-
res da educação básica, até o último ano de vigência deste PNE, e garantir a todos(as) 
os(as) profissionais da educação básica formação continuada em sua área de atuação, 
considerando as necessidades, demandas e contextualizações dos sistemas de ensino 
(BRASIL, 2015).

Observa-se a relevância da formação de professores presente como meta a ser alcança-
da. Compreendemos que a atuação colaborativa entre escolas e instituições formadoras poderá 
produzir resultados significativos para os sistemas de ensino, pois, para que os professores que 
estão em processo de formação venham a atender as demandas cada vez maiores em relação à 
realização de seu trabalho, faz-se necessário que em seu percurso formativo, sejam preparados 
para enfrentar as exigências de sua profissão e uma das estratégias poderá ser a pesquisa sobre 
as práticas pedagógicas, desde que haja um planejamento criterioso por parte dos formadores.

Se a formação tem como um de seus propósitos melhorar a qualidade do trabalho de-
senvolvido na escola por seus agentes educativos, é imprescindível que eles oportunizem uma 
reflexão sobre os problemas existentes na escola como forma de estimulá-los a organizar meios 
capazes de ultrapassar esses problemas e avaliar as estratégias de atuação.
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Dessa forma, as escolas parceiras traduzir-se-ão em potenciais espaços para o redimen-
sionamento da práxis dos professores-alunos, bem como para seus professores ministrantes, 
contribuindo para o avanço das práticas de formação de professores, sobretudo em função de 
proporcionar a compreensão estrutural e contínua da formação docente, a interdependência dos 
conteúdos, sua significação e a organização do fazer pedagógico realizado no chão dessas escolas.

3 REFLEXÕES SOBRE O PIBID NA LICENCIATURA EM INFORMÁTICA

No ambiente escolar, o computador constitui-se como uma ferramenta pedagógica capaz 
de potencializar a aprendizagem de campos conceituais (científicos e tecnológicos) nas dife-
rentes áreas de conhecimento. Pode-se, ainda, introduzir elementos contemporâneos na qua-
lificação profissional e de modernização da organização escolar, considerando a qualidade dos 
processos educativos. Nesse caso, se faz necessário entender a inclusão das mídias educacionais, 
particularmente inserção do computador em processos educativos, e consequente formação de 
professores da Licenciatura que dominem o universo da Informática. Por isso, é imprenscindível 
compreender a relevância da formação inicial dos professores em nível de graduação, pois os 
licenciados têm a oportunidade de confrontar os conhecimentos pedagógicos de sua formação 
e refletir sobre a prática docente em situações reais de aprendizagem.

Quando se trata da atuação do profissional da Informática, é necessário considerar que 
dependendo da forma como o computador está presente na escola e na sala de aula, ele pode ser 
usado apenas para a instrução técnica dos alunos, para diminuir o analfabetismo computacio-
nal, em que a Informática seria uma disciplina isolada das outras, ou pode ser uma nova forma 
de ensinar por meio dos potenciais e diversas habilidades que ele pode oferecer. Por consequên-
cia, pode-se pensar no ensino da Informática articulado com várias disciplinas, potencializando 
a prática pedagógica de vários professores.

Para a vivência de ações docentes que envolvam conhecimentos na área da Informática, 
Lopes (2002) apresenta a figura do coordenador de Informática como possível profissional ar-
ticulador dos professores à utilização do laboratório de Informática em suas aulas. Para ele, 
esse coordenador não deve ter apenas uma formação técnica, mas sim um envolvimento com 
o processo pedagógico. Nesse caso, reconfigura a função do profissional da Informática não 
apenas como facilitador, mas como coordenador e mediador do processo. É imprenscindível 
perceber que a formação desse coordenador de laboratório deve contemplar o conhecimento 
sobre as teorias pedagógicas, bem como conhecimentos específicos da área de Informática para 
articular e gerenciar o processo didático, de modo a buscar os recursos apropriados ao ensi-
no-aprendizagem e mobilizar os professores, proposto por Lopes (2002). Contudo, apesar da 
necessidade do professor de Informática nas escolas públicas, a realidade atual mostra que esses 
licenciados concorrem no mercado com profissionais de diversas outras áreas da Informática 
ou mesmo técnicos. Além disso, diversos setores de mercado geralmente desconhecem o perfil 
ou até mesmo a existência de cursos de licenciatura em Informática, como afirmam Bezerra e 
Silveira (2011).

Nos dias atuais, o que vem sendo articulado na escola pública é apenas a liberação de ver-
bas governamentais (inclusive programas) para a montagem do laboratório de Informática, sem 
grande esforços em definir e instituir um profissional responsável à articular as ações docentes 
nesse espaço. A escola pública, em diversas situações, utiliza esse espaço como ambiente de 
consulta e pesquisas na Internet, quando os alunos chegam a ter acesso. Quiles (2009, p. 5268) é 
esclarecedor quando afirma que:
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É importante ressaltar que o acesso às tecnologias da informação e comunicação 
(TIC’s) não acontece simplesmente com a instalação dos computadores na escola, nes-
se espaço diferenciado, mas se dá a partir da necessidade de mediação de professores 
para trabalhar, acessar e interagir com essas tecnologias no cotidiano da escola. É pre-
ciso avançar para além da simples implementação técnica de computadores entenden-
do como as relações didático-pedagógicas acontecem nesse novo espaço pedagógico.

Pode-se dizer que apesar da inclusão de equipamentos e construção dos laboratórios, pou-
co vem se avançando no que concerne a formação de professores para concretizar ações peda-
gógicas favoráveis à inserção da tecnologia no processo educativo. Ainda há muito o que a fazer 
para que o espaço da Informática seja realmente vivenciado na escola pública. Neste trabalho, 
defende-se a presença do Licenciado em Informática, que possui uma formação abrangente 
para atuar nessa realidade e que pode modificar o atual quadro da utilização dos laboratórios de 
Informática nas escolas públicas.

Nos estudos para compreender a realidade da atuação do licenciado em Informática na 
escola, entende-se ainda a importância de que os futuros docentes, mesmo em nível de gradua-
ção, têm a possibilidade de aprender na própria prática docente por meio do PIBID. Nesse caso, 
a formação de professores desde a graduação deve colocar o docente em situações concretas de 
aprendizagem da prática docente.

4 O PIBID E A LICENCIATURA EM INFORMÁTICA: 
SISTEMATIZAÇÃO DAS AÇÕES NA CONCRETUDE REAL

O curso de Licenciatura em Informática no IFRN foi criado em 2009 e sua primeira turma 
ingressou na instituição em 2010. A matriz curricular atual do curso (IFRN, 2012) está organi-
zada por disciplinas em regime de crédito, com período semestral, com 2.220 horas destinadas 
à formação docente, 184 horas a seminários curriculares e 1.000 horas à prática profissional, 
totalizando a carga horária de 3.404 horas.

No Campus IFRN Natal – Zona Norte, o PIBID foi inserido no curso de Licenciatura em 
Informática no ano de 2012. O subprojeto atual, que se iniciou em março de 2014, conta com 
a coordenação de 2 (dois) professores do Curso de Licenciatura, 30 (trinta) alunos bolsistas de 
iniciação à docência e 3 (três) professores supervisores, sendo um em cada escola participante 
do projeto. Foram selecionadas 3 (três) escolas públicas da esfera estadual, todas localizadas na 
Zona Norte de Natal/RN. São elas: a Escola Estadual Ana Júlia de Carvalho Mousinho, a Escola 
Estadual Walter Duarte Pereira e a Escola Estadual Antônio Fagundes.

As atividades dos alunos no PIBID são todas realizadas nas escolas, sendo no IFRN apenas 
as reuniões com os coordenadores de área. Os bolsistas estão matriculados do 2º ao 7º período 
do curso e exercem suas atividades nas escolas em horários de acordo com sua disponibilidade, 
considerando seus horários de aula e atividades pessoais.

5 AÇÕES INICIAIS DE FORMAÇÃO DOS LICENCIADOS EM INFORMÁTICA

O início das atividades do PIBID se deu com reuniões entre coordenadores de área, su-
pervisores e alunos no IFRN – Campus Natal Zona Norte e nos laboratórios de informática das 
escolas. Essas primeiras reuniões tiveram como objetivo apresentar o programa (origem, impor-
tância, objetivos e metodologia de trabalho) e os servidores envolvidos. Os 30 (trinta) alunos 
selecionados foram divididos entre as três escolas participantes do projeto.



7

Anais do III Colóquio Nacional | Eixo Temático III – Formação de professores para a educação profissional
ISSN: 2358-1190

Em nenhuma das três escolas há um profissional qualificado na área de Informática (li-
cenciado ou bacharel) para coordenar as ações que visem contribuir para incluir a tecnologia 
na formação dos estudantes. Considerando isso e para que houvesse uma contribuição efetiva 
dos licenciandos em Informática, tornou-se necessária uma fase de diagnóstico da escola de 
forma geral, assim como do seu laboratório de Informática, no que se refere a problemas de in-
fraestrutura, mau uso dos equipamentos, instalações inadequadas, horários de disponibilidade 
e utilização, acesso à Internet, dentre outros.

Em cada escola, foram realizados três diagnósticos: organização e gestão escolar, infraes-
trutura e softwares. Para essa etapa, os alunos foram divididos em três grupos por escola, sendo 
cada um deles responsável por um diagnóstico. Esta etapa foi concluída com a entrega de cada 
diagnóstico em forma de relatório para os coordenadores de área e uma apresentação resumida 
dos resultados para todos os demais bolsistas em reunião previamente agendada.

6 DIAGNÓSTICO DA ORGANIZAÇÃO E GESTÃO ESCOLAR

Esse diagnóstico foi solicitado aos bolsistas para coletar informações relativas à organiza-
ção e gestão da escola, pois entende-se a necessidade do docente, mesmo em formação inicial, 
compreender que as ações docentes ultrapassam as atividades presentes na sala de aula. Nesse 
diagnóstico foram contempladas condições materiais e imateriais, considerando a forma como 
o espaço escolar está organizado (número de salas de aula, banheiros, salas de gestão, espa-
ços pedagógicos, secretaria, sala de apoio e salas ociosas) e as condições de funcionamento, 
bem como a história, símbolos, importância na comunidade, identidade da escola e situação 
socioeconômica dos discentes. Além disso, explorou-se a concepção de gestão defendida pela 
escola, no sentido de compreender como a organização da escola é conduzida por meio de sua 
legislação, documentos oficiais, projetos e processos decisórios juntos aos órgãos colegiados. 
Nesse caso, o diagnóstico tem como objetivo permitir que o aluno compreenda a necessidade de 
conhecer o contexto a qual a escola está inserida em uma dimensão mais ampla.

7 DIAGNÓSTICO DE INFRAESTRUTURA DO LABORATÓRIO DE INFORMÁTICA

O diagnóstico de infraestrutura consistiu na descrição completa dos aspectos físicos de 
cada laboratório de Informática: estrutura de hardware (quantidade, configurações e problemas 
encontrados nos computadores), presença de materiais didáticos (projetor multimídia, quadro 
branco, mesa e computador para o professor, aparelhos eletrônicos, etc), layout (distribuição 
de bancadas, computadores e material didático), e estrutura elétrica e de dados (cabeamento, 
instalação elétrica, acesso à Internet, etc). Com esse diagnóstico, foi possível avaliar as condi-
ções reais de cada laboratório para a oferta de cursos, oficinas e treinamentos para estudantes 
e servidores da escola, assim como para contribuir de alguma forma com o uso mais adequado 
do mesmo. Com os problemas detectados, supervisores e coordenadores se articularam para 
minimizar os problemas encontrados, seja reparando os periféricos com problema, adequando 
o cabeamento e alterando o layout para melhor uso do laboratório.
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8 DIAGNÓSTICO DE SOFTWARES

O diagnóstico de softwares consistiu na descrição de todos os programas instalados nos 
computadores dos laboratórios de cada escola. Essa etapa é fundamental, pois é necessário co-
nhecer todas as possibilidades que o sistema operacional instalado nos computadores oferece 
para a realização das etapas seguintes. Foi solicitado aos alunos que verificassem e analisassem 
a possibilidade de instalação de novos softwares, a necessidade de upgrade do hardware para a 
execução rápida e eficiente dos programas e a versão e funcionalidade de cada software instalado.

Em todas as três escolas, conforme projeto do Governo Federal, o sistema operacional 
instalado nos computadores é o Linux Educacional (UFPR, 2014). Oferecer cursos relacionados 
a esse sistema é uma das possíveis etapas a serem realizadas pelos alunos bolsistas do PIBID, já 
que a grande maioria dos alunos e servidores das escolas envolvidas no programa não se sentem 
familiarizados com esse sistema operacional.

9 PLANEJAMENTO E OFERTA DE CURSOS E OFICINAS

Após os primeiros meses de atuação no PIBID, os alunos passaram a conhecer melhor os 
servidores e as condições de trabalho em cada escola, e assim podem planejar as próximas eta-
pas conhecendo as dificuldades a serem superadas e podendo verificar onde os conhecimentos 
adquiridos no curso de licenciatura podem ser aplicados. A fase seguinte então consiste em pro-
por, articular e providenciar melhorias para os laboratórios, tanto em aspectos de infraestrutura 
física como lógica, que possibilitem o início das atividades práticas de todos os bolsistas. Esta 
fase é completamente acompanhada pelos respectivos supervisores, que os instruem sobre o 
que pode e o que não pode ser viabilizado e os orientam nas dúvidas sobre possíveis melhorias e 
necessidades de cada laboratório. O papel dos coordenadores de área é fundamental nessa etapa, 
já que diversos procedimentos técnicos necessários precisam ser realizados de maneira correta e 
cuidadosa. Alguns dos bolsistas ainda estão no início da graduação e carecem de conhecimentos 
mais complexos da Informática.

Já conhecendo os laboratórios, a fase seguinte consiste em fazer um levantamento das 
necessidades e das possibilidades de oferta de cursos, oficinas e treinamentos para estudantes 
e servidores de cada escola. Esse trabalho é feito pelos alunos juntamente com os supervisores, 
que irão sugerir temas, horários, público-alvo e ideias, para que os alunos possam realizar as 
ações de inclusão digital e ensino de informática nas escolas. A ideia é ofertar cursos básicos 
de Informática para alunos e capacitação em ferramentas que possam auxiliar os professores 
de cada escola em suas aulas. Para as ofertas de cursos e oficinas, os alunos serão divididos em 
duplas. Cada dupla irá preparar e adequar todo o material do curso sob a orientação dos coor-
denadores de área.

10 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A formação dos professores ao longo dos anos é um grande desafio a ser superado. A im-
plantação do PIBID, com foco na formação inicial dos professores, vem tentando impulsionar 
experiências exitosas logo nos primeiros anos dos Curso de Lincentura. Nessa perspectiva, per-
mite-se a vivência de novos processos formativos aos licenciandos, que até bem pouco tempo 
só teriam oportunidade de inserção na escola pública nos últimos períodos dos seus cursos. 
Defende-se nesse trabalho então uma formação que contemple a possibilidade de integrar as 
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necessidades de vivências relativas à docência por parte dos licenciados, bem como um processo 
inicial de mobilização dos laboratórios na escola pública.

Nas vivências realizadas pelos bolsistas do PIBID do Curso da Licenciatura em Informática 
no Campus Natal – Zona Norte do IFRN, percebe-se significativas mudanças no que concerne 
a formação dos licenciandos, que podem conduzir de maneira real as experiências da docência, 
articulando os fundamentos teóricos discutidos no curso. Além disso, as escolas públicas parcei-
ras do Programa percebem a transformação social dos espaços dos laboratórios, pois eram es-
paços ociosos ou mesmo sem um trabalho significativo que promovesse a integração de práticas 
pedagógicas e técnicas computacionais. Para a escola pública foi significativo, ainda, a relevância 
dos diagnósticos realizados, pois promoveu-se a percepção dos impasses que comprometem o 
uso dos laboratórios, bem como o reconhecimento do potencial de uso desses espaços de apren-
dizagem, e não apenas de consulta.

Assim, pode-se dizer que no PIBID da Licenciatura em Informática tenta-se vivenciar 
práticas que não permitam apenas aquisição somatória da Informática e da Educação, e sim a 
integração das duas áreas, ou seja, integrar o computador na sua prática pedagógica.

A constituição dos saberes docentes deve ser a busca central do PIBID, mesmo com os im-
passes que vivencia-se com a ausência do profissional da Informática na escola pública. Apesar 
disso, percebe-se a relevância do programa na formação inicial de professores, que vem promo-
ver a constituição de uma prática pedagógica que articule os conhecimentos teóricos e técnicos 
necessários ao licenciado em informática.
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